
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.668 - SC (2013/0178036-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SALETE DE SOUZA DA SILVA 
ADVOGADO : DEAN JAISON ECCHER E OUTRO(S) - SC019457 
AGRAVADO  : FELÍCIO EL HAJJAR 
ADVOGADO : EUCLIDES DA SILVA JÚNIOR E OUTRO(S) - SC011097 
INTERES.  : JUSCEMAR DA SILVA 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CHEQUE PRESCRITO.
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. TERMO 
INICIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A Segunda Seção do STJ firmou entendimento, em sede de 
julgamento de Recurso Especial Repetitivo (art. 1.036 do 
CPC/2015), de que: "Em qualquer ação utilizada pelo portador 
para cobrança de cheque, a correção monetária incide a partir 
da data de emissão estampada na cártula, e os juros de mora a 
contar da primeira apresentação à instituição financeira sacada 
ou câmara de compensação". Incidência do óbice da Súmula 
83/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 02 de abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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